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  O projeto, do qual este livro é a realização, foi pela primeira vez discutido em maio de 1987, em uma reunião descontraída com colegas, professores de didática, por ocasião da X Reunião Anual da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação, na cidade de Salvador.




  Inicialmente tinha em vista um objetivo audacioso: elaborar um livro didático de didática. Após algumas reflexões, resolvemos tornar menos ambiciosa nossa pretensão, conservando, no entanto, a proposição básica de repensar o papel da didática na formação de professores.




  Este livro torna público esse repensar em torno da didática, visando contribuir para a ampliação e o aprofundamento das reflexões já realizadas e estimular a busca de uma proposta didática voltada para a efetivação da prática pedagógica crítica. É uma sequência de textos diferentes que se completam e se interligam. O assunto é controverso, sem dúvida, mas acreditamos que seja de grande importância.




  Formamos uma equipe de nove professores de didática de universidades do Piauí, Brasília, Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul, todos com experiência em escolas de ensino fundamental e médio, de periferia urbana e da zona rural.




  O projeto para a elaboração do livro estabelecia uma estrutura básica e a forma de ação conjunta. A estrutura básica do livro foi constituída de três núcleos fundamentais: 1º) pressupostos filosóficos e históricos da didática; 2º) o planejamento e os elementos do ensino; 3º) a relação professor-aluno.




  O processo de elaboração do livro ocorreu em três momentos. Tendo em vista os objetivos do projeto, impuseram-se, num primeiro momento, a escolha dos temas pelos membros da equipe e a elaboração dos textos preliminares.




  O segundo momento consistiu na análise crítica dos textos preliminares por todos os componentes da equipe e no encaminhamento dos pareceres sobre os mesmos aos respectivos autores. Foram realizadas, ainda, quatro reuniões em Uberlândia e em Campinas, com alguns dos componentes da equipe, para discutir os trabalhos em andamento, reprogramar cronogramas e tomar decisões relativas à editoração do livro. Os contatos mais periódicos e indiretos entre os autores foram efetivados por meio de correspondência e telefonemas. A caminhada em direção aos objetivos não foi fácil, principalmente pela impossibilidade de encontros com todos os colaboradores envolvidos no processo de elaboração do livro.




  O terceiro momento se caracterizou pela reformulação dos textos a partir das apreciações feitas e pela produção do texto definitivo, que resultou na montagem do livro.




  Considerando a estruturação básica, a abertura deste livro será feita com o texto “Didática e ensino: Relações e pressupostos” de Olga Teixeira Damis.




  Como coordenadora do livro e responsável pelo segundo tema – “Didática: Uma retrospectiva histórica” –, procurei reconstruir a trajetória da didática na educação brasileira, destacando os aspectos socioeconômicos, políticos e educacionais, que servirão de pano de fundo para a caracterização das propostas pedagógicas presentes na educação, bem como os diferentes enfoques da didática na preparação docente.




  Antonia Osima Lopes discute o planejamento do ensino tendo como referência o modelo do planejamento participativo, forma característica de trabalho dos movimentos de educação popular. São apresentadas as etapas do processo de planejamento, cuja descrição tem como fundamentos a totalidade da ação pedagógica e a articulação entre os conteúdos escolares e a realidade histórico-social.




  Maria Eugênia Lima e Montes Castanho estuda os objetivos educacionais, partindo dos tão disseminados objetivos comportamentais, para propor novas maneiras de pensar a questão. O desafio é a articulação das finalidades gerais com os objetivos do dia a dia. O texto procura mostrar que, para além da questão técnica, os objetivos devem ser vivos visando cotidianamente ao encontro humano dos seres envolvidos e seu desenvolvimento.




  Pura Lúcia Oliver Martins, incumbida do tema “Conteúdos escolares: A quem compete a seleção e a organização?”, considera que o professor deve compreender o processo de ensino em seus determinantes, para construí-lo a partir da lógica e dos interesses da maioria dos alunos. O texto apresenta a questão da seleção e da organização dos conteúdos na didática teórica, na didática prática e os determinantes da dicotomia teoria-prática que têm caracterizado a formação do professor. Analisa a questão nos dias atuais e delineia pistas para a construção de um novo processo.




  Oswaldo Alonso Rays opta por uma metodologia de ensino que atenda aos interesses imediatos e mediatos dos educandos, baseada na análise crítica do contexto social e nas características individuais e grupais daqueles que frequentam e daqueles que virão a frequentar nossas escolas, em razão de as especificações e o “produto final da educação” interessarem ao próprio educando e ao conjunto da sociedade. O “produto final da educação” não interessa apenas aos processos produtivos capitalistas. O binômio eficiência-qualidade educacional necessita, pois, ser gerado em função do crescimento do educando, do desenvolvimento de suas potencialidades e de seus interesses, que precisam ser entendidos como parte dos interesses da coletividade. A eficácia-qualidade dos métodos de ensino deverá estar diretamente ligada à formação integral do educando e não às necessidades imediatistas da dimensão alienante da globalização.




  Maria Bernadete Santa Cecília Caporalini analisa, na dinâmica interna da sala de aula, a prática pedagógica de quatro professores de língua portuguesa em exercício numa escola estadual de ensino fundamental. Entre outras descobertas, constatou que, no ensino fundamental, o livro didático é o instrumento referencial básico de trabalho do professor no processo de transmissão e assimilação do conhecimento. No texto, tece considerações orientadas, sobretudo, para a utilização desse importante recurso de ensino, com vistas a possibilitar ao professor assumir um papel mais ativo e menos dependente em sala de aula.




  Vani Moreira Kenski considera que o ato de avaliar está presente em todos os momentos da vida humana, dentro e fora de ambientes educacionais. A avaliação deve ser considerada como importante momento de reflexão e de tomada de decisões que precisa ser compartilhado por todos os envolvidos no processo de aprendizagem. Estão presentes na avaliação as articulações do processo avaliativo com o projeto pedagógico e seus indicadores, que, por mais abrangentes e complexos que sejam, não excluem a parcialidade e a subjetividade para julgar a aprendizagem do “outro”.




  Maria Isabel da Cunha aborda questões referentes ao relacionamento entre professores e alunos, numa dimensão sociocultural. Analisa depoimentos de estudantes quando qualificam o bom professor, no que se refere às dimensões afetiva e cognitiva que estão presentes no espaço das relações. Caracteriza a importância dessas dimensões e explicita suas formas de embricamento. Chama a atenção sobre a importância do processo de mediação que o docente faz entre o conhecimento sistematizado, a cultura e os estudantes.




  Esta coletânea de textos propicia ao leitor um vasto material para repensar a didática nos cursos de formação de professores. O trabalho está aberto para discussões e julgamos que, por meio da crítica, é possível caminhar na direção de uma proposta democrática de educação e, mais especificamente, de uma didática mais comprometida com a formação de professores.




  Ilma Passos Alencastro Veiga
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  DIDÁTICA E ENSINO: RELAÇÕES E PRESSUPOSTOS[1]





  Olga Teixeira Damis




  Nos cursos de formação do profissional da educação, o ato de ensinar desenvolvido pela escola é, muitas vezes, abordado do ponto de vista da alteração das relações que ocorrem entre os elementos que constituem a prática pedagógica: o professor, o aluno, os conhecimentos, os procedimentos, os recursos e as tecnologias utilizadas. Do ponto de vista dessa concepção, historicamente, na pesquisa e no ensino desenvolvidos em didática, cujo objeto de estudo é a arte de ensinar, a crítica ao modelo tradicional, centrado na diretividade do professor para transmitir o conhecimento ao aluno, constitui-se em elemento básico de referência para a transformação da prática escolar.




  Nesse caso, a didática é, predominantemente, compreendida e analisada do ponto de vista da concepção do ato de ensinar que evidencia a atuação do professor ou como transmissor direto de conhecimentos específicos que se constituem em objetos de ensino, ou como agente que conduz e estimula democraticamente a aprendizagem do aluno, ou no planejamento de atividades visando alcançar os objetivos pretendidos. Estimular e permitir a participação ativa dos alunos em experiências de aprendizagem que enfatizam a construção de conhecimentos, desenvolver projetos adequados aos interesses dos alunos, da comunidade escolar e da sociedade, utilizar novas tecnologias de comunicação e informação, organizar trabalhos interdisciplinares e coletivos, são algumas das dimensões enfatizadas pelo conteúdo da didática, visando à transformação da prática educativa desenvolvida pela escola.




  Mas pretende-se considerar, aqui, que a prática pedagógica desenvolvida pela escola não está desvinculada de uma prática social mais ampla. Se em sua prática, os professores agem sem compreender o significado social das decisões que definem as relações entre os elementos que a constituem, tornam-se meros executores de práticas pensadas e decididas por outros, vítimas de modismos e de linguagens sem significados teóricos para fundamentar sua ação. Não articulando o ensino ao significado da função social e educativa da escola, a prática pedagógica, muitas vezes, é compreendida, por exemplo, como mera repetição de práticas experimentadas no papel de aluno, ou em simples respostas improvisadas a estímulos e desafios colocados de fora do processo de ensinar-aprender, como as atuais demandas de mercado de trabalho, o desenvolvimento de tecnologias e dos meios de comunicação etc.




  O profissional de ensino, antes de ser um técnico eficaz, e mais do que ser um fiel servidor de diretrizes das mais variadas tendências, num sistema submetido a controles técnicos que mascaram seu caráter ideológico, deve ser alguém responsável que fundamenta sua prática numa opção de valores e em idéias que lhe ajudam a esclarecer as situações, os projetos e os planos, bem como as previsíveis conseqüências de sua prática. (Sacristán e Gómez 1998, p. 10)




  Mesmo considerando que o trabalho docente ocorre a partir de relações organizadas e desenvolvidas pelo professor visando à aprendizagem de um saber sistematizado pelo aluno, por meio de recursos e procedimentos pedagógicos, entende-se que ele se fundamenta, também, em outras relações. A instituição escolar, como prática social específica e por meio do trabalho pedagógico, sistematiza relações situadas entre as finalidades específicas de educação formal e as finalidades sociais para a formação humana. Nesse caso, a didática, tendo como objeto de estudo a arte de ensinar, constitui-se, também, em área de conhecimento que trata das relações colocadas entre as finalidades do ensino e a prática social mais amplas.




  No Brasil, desde a década de 1980, a formação do professor foi marcada pela realização de encontros, estudos, debates e pesquisas no sentido de se construir o Rumo para uma nova didática, conforme a denominação da publicação de Candau, em 1988. Visando superar a tendência técnica predominante, esse movimento de reconstrução da didática teve sua origem na perspectiva de “multidimensionalidade do processo ensino-aprendizagem e coloca a articulação das três dimensões, técnica, humana e política no centro configurador de sua temática” (Candau 1984, p. 21). No interior desse movimento, em pesquisa realizada por Veiga (1987), foram identificados alguns períodos na trajetória histórica de constituição da didática. Cada período definido pela autora foi, aqui, entendido como expressão de dimensões deste objeto de estudo, sendo utilizada a periodização anterior ao enfoque crítico dessa área de conhecimento.




  Para a autora, em um primeiro momento a didática foi abordada como um conjunto de regras, “visando assegurar aos futuros professores as orientações necessárias ao trabalho docente. A atividade docente é entendida como inteiramente autônoma face à política, dissociada das questões entre escola e sociedade. Uma Didática que separa teoria e prática” (ibid., p. 28). Em seguida, é acentuado o caráter técnico-prático do processo ensino-aprendizagem, e a teoria e a prática são justapostas e o ensino é compreendido como um processo de pesquisa, partindo-se do pressuposto de que os assuntos de que trata o ensino são problemas (ibid., p. 31). Em um terceiro momento considerou-se a predominância dos processos metodológicos em detrimento da própria aquisição do conhecimento, voltando-se para as variáveis do processo de ensino, dos aspectos metodológicos em detrimento da aquisição do conhecimento. É o enfoque renovador-tecnicista em que a didática está voltada para o processo de ensino sem considerar o contexto político-social (ibid., p. 33). E, por último, constituiu-se em elemento inovador do ato de ensinar: a organização racional do processo de ensino, o planejamento didático, os materiais instrucionais, os livros didáticos descartáveis (ibid., p. 35).




  Em pesquisa publicada por Oliveira (1993) sobre os estudos e as críticas produzidas no interior desse movimento nacional de reconstrução da didática, também foram identificadas novas dimensões de sua abordagem. O caráter científico, a construção teórico-metodológica, as relações com o contexto mais amplo, passando pela questão da neutralidade e dos reducionismos psicológicos, até chegar às propostas de superação das críticas, segundo a perspectiva de abordagem dialética de realidade, foram dimensões analisadas, nesta revisão.




  Ainda recentemente, em publicação sobre os “Vinte anos de Endipe”,[2] Oliveira (2000) analisou a produção científica nesse período e identificou, como predominante, a concepção de ensino como reflexão na ação e a formação do professor reflexivo. Essa concepção parece estar “conduzindo a produção teórica-prática para um trabalho de reflexão sobre a reflexão, na reflexão, com a reflexão, para a reflexão (...) no e sobre o fazer docente” (ibid., p. 173).




  Nesse sentido, o presente estudo, levando em conta o caminho percorrido pelos estudos e debates desenvolvidos na reconstrução da didática, buscou identificar expressões do pensamento pedagógico que tiveram o ato de ensinar como objeto de estudo. A seleção dos pensadores teve como referência a concepção de ensino produzida para atender às finalidades colocadas para a escola no interior do processo de implantação e consolidação do modo capitalista de produção.




  Dimensões de abordagem sobre o ato de ensinar em algumas manifestações do pensamento pedagógico




  Historicamente, é recente a instituição social da escola, seja como forma regular de transmissão de uma cultura organizada e cientificamente produzida, seja como direito do cidadão e dever do Estado em oferecê-la para todos. A prática de finalidades sociais colocadas para a escola e que conta com o trabalho docente para o desempenho da função pedagógica, em tempos, espaços e saberes determinados ocorreu, aproximadamente, há pouco mais de dois séculos. Na sociedade antiga e medieval, a extensão de democratização da escola e a atuação de um profissional da educação não contavam com condições sociais, políticas, econômicas e científicas desenvolvidas para se constituírem em prioridade social.




  As relações de trabalho predominantes na Antiguidade e na Idade Média, estando fundamentadas na divisão em classes sociais estratificadas – trabalho escravo ou servil, homens livres ou nobres, respectivamente –, contribuíram para a constituição de uma sociedade onde predominavam o estático e o estável. A prática de educação existente, se compreendida como sistemática, constituiu-se em privilégio para desenvolver habilidades de organização racional do pensamento e de erudição. Ela cumpriu a função conservadora de educação do homem que lhe foi atribuída, transmitindo visões de mundo que atendiam às necessidades colocadas pelo estágio de desenvolvimento social, cultural, político, econômico, religioso e humano da época. E aliado ao incipiente desenvolvimento científico e tecnológico, esse modelo de educação foi restrito a poucos, sendo que a produção, a veiculação e a expansão de novos conhecimentos e concepções ainda não se constituíam em necessidades do capital.




  Sócrates, Platão, Aristóteles, na Antiguidade, e Santo Tomás de Aquino, na Idade Média, compreendidos no interior do processo histórico de construção do pensamento pedagógico, representam algumas e as primeiras expressões filosófico-pedagógicas daqueles tempos. Para Platão, a educação “deve proporcionar ao corpo e à alma toda a perfeição e beleza de que são suscetíveis” (Luzuriaga 1977, p. 53); para Aristóteles, deve “moldar a matéria com a energia do sentido contido na noção de forma humana” (Sucholdoski 1978, p. 21); para Santo Tomás de Aquino, deve ser “uma atividade em virtude da qual os dons potenciais se tornam realidade atual” (ibid., p. 21). Baseados num modelo ideal de essência humana, ideia perfeita (Platão), uma forma que molda a matéria (Aristóteles), um ser que existe em potência (Santo Tomás de Aquino), esses pensadores, no interior dos respectivos tempos históricos em que viveram, desenvolveram e difundiram concepções de educação do homem que expressam relações que ligam o desenvolvimento humano a finalidades colocadas em um modelo ideal de humanidade – de formação do caráter, de moral, de hábitos, do domínio das paixões, da justiça, do desenvolvimento religioso-intelectual, físico e artístico.




  Na Idade Média, especialmente diante do predomínio da visão cristã (Igreja Católica) de mundo, a educação enfatizou a formação do homem como ser imperfeito em busca de perfeição. A finalidade dessa prática educativa visava retirar o ser humano da condição de pecador, conduzindo-o a um ideal de salvação da alma. Não sendo compreendida como uma individualidade, a liberdade humana era relativa aos dogmas da Igreja e todas as manifestações do pensamento deveriam ser submetidas à sua autoridade, como representante terrena da autoridade divina. A autoridade moral, filosófica e religiosa do mestre, a disciplina e a verdade religiosa transmitidas tinham como referência uma visão de Deus que premiava os bons com o céu e castigava os maus com o inferno. Os princípios fundamentais desse modelo de educação podem ser encontrados, por exemplo, na obra de Santo Tomás de Aquino e na Ratio Studiorum dos jesuítas, embora esta última já influenciada pelo capitalismo emergente.




  No contexto de transição entre a sociedade feudal e a capitalista, Comênio (1592-1670) escreveu a Didáctica Magna (1657). Como pastor e bispo protestante, professor e reitor, ele criticou o dogmatismo da Igreja Católica e da sociedade que perseguiu o protestantismo. Para ele, a causa das guerras e das chagas da humanidade é a ignorância humana, e o remédio para a cura será encontrado na educação de todos os povos.




  No título da obra, fica explícita a concepção de didáctica como processo seguro e excelente para instruir, em todas as comunidades, toda a juventude de ambos os sexos, e propõe a reforma da escola, do ensino e da cristandade. Essa reforma, valendo-se da disciplina, do interesse e do trabalho útil, deve alcançar mais progresso, mais ciência, mais paz, mais religião.




  A proa e a popa da nossa Didáctica será investigar e descobrir o método segundo o qual os professores ensinem menos e os estudantes aprendam mais: nas escolas haja menos barulho, menos enfado, menos trabalho inútil, e, ao contrário, haja mais recolhimento, mais atractivo e mais sólido progresso; na Cristandade, haja menos trevas, menos confusão, menos dissídios, e mais luz, mais ordem, mais paz, mais tranqüilidade. (Comênio 1976, p. 44)




  Produzida no interior dos movimentos sociais e políticos que atingiram e transformaram o modelo feudal de sociedade, a Didáctica Magna, definida como Tratado da arte universal de ensinar tudo a todos, sem se desvincular da finalidade religiosa, pretendeu estruturar um método para reformar a escola e criticar as práticas educativas de seu tempo. Nessa obra foram sistematizadas as bases de uma Didáctica, significando “arte de ensinar” com tal “certeza, rapidamente e solidamente”, e por isso perfeita para indicar o caminho fácil e seguro para ser colocado em prática sem fadigas e sem caprichos, sem limitações e sem ilusões, sem erros e sem faltas. Para Comênio, a escola é uma verdadeira “oficina de homens” e deve encaminhar os alunos para uma verdadeira instrução, para os bons costumes e para a piedade sincera. A arte de tudo ensinar e de tudo aprender deve ser apoiada nas letras, nas ciências, nas virtudes e na religião (ibid., p. 190).




  Comênio compara a arte de ensinar ao trabalho do jardineiro no cuidado das plantas – os que educam e instruem a juventude têm a obrigação de semear habilmente na alma dos jovens as sementes do que vão ensinar, e de regar cuidadosamente as plantazinhas de Deus (ibid., pp. 205-206). O professor deve imitar a arte da natureza, como remédio contra os defeitos da própria natureza. Todas estas coisas devem ser demonstradas a priori, derivando-as da própria natureza das coisas (ibid., pp. 44-45). São alguns princípios deste método: formar nos estudos, educar nos bons costumes e impregnar de piedade, com economia de tempo e de fadiga, com agrado e com solidez; tirar da própria natureza de todas coisas, o seu fundamento, pondo em ação os mesmos processos utilizados por ela; demonstrar a verdade com exemplos paralelos às artes mecânicas (ibid., p. 43).




  Assim que a burguesia entrou em cena, novas condições para o desenvolvimento do capital constituíram-se em bandeira de luta para a institucionalização das relações sociais emergentes. Aquelas concepções de que “a verdadeira educação cumpre ligar o homem à sua verdadeira pátria, a pátria celeste, e destruir, ao mesmo tempo, tudo o que prende o homem à sua existência terrestre”, desenvolvidas durante a Idade Média, foram superadas pela concepção de “individualidade” e do “desenvolvimento humano” (Sucholdoski 1978, pp. 20-25). As relações sociais de trabalho caminhavam, agora, para instituir uma sociedade voltada para a produtividade e o consumo e a escola não poderia continuar adotando uma pedagogia fundamentada nos pressupostos e na prática utilizada pela escolástica. Se, nas relações sociais de produção medieval, a educação escolar era privilégio e necessidade da Igreja, para atender às necessidades de desenvolvimento do capital, ela foi instituída como dever do Estado e direito do cidadão, visando adequá-lo e adaptá-lo a uma sociedade em constante mudança. Para atender a essa nova finalidade de educação do homem, foi instituído um novo modelo de escola com a finalidade de instrumentalizar o homem para o trabalho produtivo dirigido à finalidade de acumulação capitalista.




  É nesse contexto de mudanças para a implantação de um novo modelo de sociedade que se inicia o processo de construção do conhecimento que trata da abordagem científica da educação. Herbart (1776-1847), denominado de pai da moderna ciência da educação, iniciou o processo de sistematização da ciência pedagógica, até então tratada como atividade prática. Nesse momento, a conversão da prática educativa em ciência formal tem seu fundamento na atividade subjetiva do homem e suas bases teóricas encontram-se nos estudos de filosofia e psicologia: “A ética determina os fins da educação e a psicologia regula seus meios” (Herbart s.d., p. 9). A ação pedagógica, por meio da atividade subjetiva da criança, penetra no mais íntimo de formação do espírito de um ser que vem ao mundo desprovido de vontade e incapaz de decidir sobre suas ações.




  Partindo do papel do adulto na educação da criança, Herbart define a educação moral como forma de desenvolver na alma da criança uma inteligência e uma vontade adequadas. A moralidade reside na vontade determinada pela inteligência. Assim, a formação moral não deve ficar restrita ao aspecto exterior das ações do homem, mas desenvolver no espírito da criança uma vontade acomodada a uma inteligência. No homem adulto, o ideal é percebido e buscado pela escolha; assim, a educação deve voltar-se para o desenvolvimento da moral subjetiva da qual, por sua própria natureza, é dotado o espírito.




  A educação moral tem, pois, por fim fazer que as idéias de justiça e do bem, em todo seu rigor e pureza, cheguem a ser os objetos propriamente ditos da vontade, e que se determine conforme a elas o valor intrínseco, real do caráter, a essência profunda da personalidade. (Ibid., pp. 117-118)




  O desenvolvimento do caráter da criança é definido em três estágios: sensação e percepção; memória e imaginação; julgamento e conceitos universais. Sendo as ideias mais simples produzidas pelos povos mais antigos, a vida passada é mais simples que a presente, então, quanto mais imatura for a criança, o ensino deve utilizar as experiências passadas por serem mais simples e apelarem para o interesse de quem aprende.




  Para ele, como razão, espírito e atividade intrínseca, o homem é colocado diante das coisas por meio dos sentidos. Estando unida ao presente e ao passado das ciências, das artes e das letras, a instrução deve utilizar, o mais possível, as coisas existentes. Mas a experiência não é a única fonte de conhecimento, pois à medida que elementos primários são experimentados, os conhecimentos posteriores são adquiridos com base nos primeiros. Aprender também significa a reação do espírito para obter representações diante das coisas, por meio dos sentidos, pois as reações da alma (as percepções, os conceitos e as ideias) diante das coisas são representações formuladas, pelo homem, diante da experiência. Com essa compreensão, o ensino herbartiano colocará maior ênfase na literatura e na história, visando apresentar à criança a vida dos grandes heróis, suas experiências e representações, para que possa perceber, compreender e formar julgamentos em situações de complexidade crescente.




  É papel do educador cuidar para tornar claras as representações que são trazidas à mente do educando. Deve desenvolvê-las desde o nível de sensações e percepções, passando pelo da imaginação e da memória, até chegar ao pensamento conceitual e ao julgamento. Torna-se fundamental para o educador: encaminhar a maior parte de suas reflexões para o que ensina, tornando-o acessível à criança e dirigindo suas esperanças para o que a humanidade pode realizar. Pela primeira vez é formulado um esquema de cinco passos formais a serem seguidos pelo professor na instrução: no primeiro passo, o professor recorda os conhecimentos já aprendidos; no segundo, o novo conhecimento é apresentado ao aluno; no terceiro, compara-se o novo conhecimento ao velho, encaminhando para a assimilação; no quarto passo, chega-se à generalização; e no quinto, efetiva-se a aplicação em exercícios.




  Após Herbart, entre o século XIX e a primeira metade do século XX, Dewey (1859-1952) propõe a renovação da escola, alterando a abordagem das finalidades da prática educativa. Para ele, o progresso distanciou a capacidade original da criança dos ideais e dos costumes dos adultos. Deve-se, assim, criar uma escola nova com a finalidade de direcionar o crescimento infantil para melhor compreender o significado do que é aprendido e para desenvolver aptidões adequadas à vida da qual faz parte. O professor não deve voltar o ensino para a transmissão/assimilação do conhecimento, como propôs Herbart, mas torná-lo atraente, facilitar a aprendizagem e desenvolver aptidões, interesses e a criatividade do aluno, visando atender aos anseios da sociedade.




  As finalidades colocadas pela sociedade serão o fundamento para a escola nova. “A sociedade subsiste, tanto quanto a vida biológica, por um processo de transmissão (...) dos hábitos de proceder, pensar e sentir” (Dewey 1979, p. 3). É por meio desse processo de transmissão que o indivíduo se entrega a atividades que possuem determinados objetivos, despertam determinados impulsos e provocam determinadas consequências. Por isso é fundamental que se permita à criança o contato direto e contínuo com as coisas, pois somente pela transformação direta da qualidade da experiência do aluno é que a escola atingirá sua finalidade. Assim, educação “(...) é uma reconstrução ou reorganização da experiência que esclarece e aumenta o sentido desta e também nossa aptidão para dirigirmos o curso das experiências subseqüentes” (ibid., p. 83).




  Dewey, pela via de alteração da relação professor-aluno, criticou o modelo de ensino centrado no professor e na transmissão de conhecimento. Sua concepção de ensino está fundada no princípio de que a mente e a inteligência humanas evoluem com base em situações práticas e sociais de vida. A transmissão dos interesses, dos valores e das ideias predominantes sobre o pensar e o agir do homem na sociedade desenvolve, adapta e conduz o aluno segundo as necessidades de desenvolvimento e de progresso social.




  A causa de muitos erros na escola é o fato de a relação pedagógica não levar em conta os diferentes níveis de compreensão da matéria de estudo em que se encontram o professor e o aluno. De um lado, o professor, já familiarizado com a matéria de estudo, deve focalizar sua atenção na atitude mental e nas reações dos alunos, em suas necessidades e aptidões. De outro lado, estando o aluno colocado em um nível inicial de compreensão, deve associar o conteúdo a ser aprendido a suas experiências diretas e práticas.




  Não estando diretamente relacionado à experiência da criança, o conteúdo do ensino não é nem pode ser idêntico ao formulado, cristalizado e sistematizado nos livros. O ensino deve procurar adaptar a matéria de estudo às necessidades atuais da vida individual e social do aluno, partindo de seus interesses e experiências. É fundamental que o professor conheça bem o conteúdo do ensino, compreendendo seu significado para a presente vida social e fornecendo os pontos básicos dos conhecimentos já desenvolvidos. Ele será o criador de situações estimuladoras para provocar, em quem aprende, reações ou respostas que garantam a formação de atitudes intelectuais e sentimentais adequadas, por meio de matérias de estudos organizadas em centros de interesse diretos e práticos e com significação na vida do aluno.
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